PARECER Nº 93, DE 2013

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE A MOÇÃO Nº 71, DE 2012

De autoria do nobre Deputado Campos Machado, a moção em epígrafe tem por desiderato apelar aos senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os Líderes Partidários, a fim de que sejam peremptoriamente rejeitadas quaisquer proposituras que visem a revogação da exigência do Exame de Ordem, para qualificação do exercício de Bacharéis de Direito, assim como a alteração de processo de eleição dos membros da Diretoria do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil.

Nos termos do artigo 156, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 101ª a 105ª Sessões Ordinárias, de 16 a 22/08/12, período no qual não recebeu quaisquer emendas ou substitutivo, conforme certidão de fls. 04.





 Decorrido o prazo de permanência em pauta, a iniciativa legislativa foi remetida a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho para análise sob o ponto vista de mérito, oportunidade em que este signatário foi designado relator da proposição.

Nessa qualidade, nosso entendimento é direcionado no sentido de que a moção apresentada se coaduna perfeitamente com o que estabelece o inciso XIII, do art. 5º da Constituição Federal, onde se lê que "é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer".
Nesse sentido, a Lei n° 8.906, de 04/07/1994, que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, estabelece em seu art. 4º que são nulos os atos privativos de advogado praticados por pessoa não inscrita na OAB, sem prejuízo das sanções civis, penais e administrativas e, via de conseqüência, o art. 8º, inciso IV, estabelece que para inscrever-se como advogado é necessário “aprovação em Exame de Ordem”.

Destarte, em síntese, constata-se que a conclusão de curso superior em ciências jurídicas, confere ao indivíduo o título de bacharel em direito, porém não o habilita ao exercício de nenhuma profissão, ou seja, a conclusão do curso é um pré-requisito para que o interessado possa pleitear habilitação em uma série de outras profissões, tais como: Advogado; Procurador do Município, do Estado, ou da União; Delegado de Polícia; Promotor de Justiça; Magistrado; Fiscal de Renda; etc.  

E, relativamente a alteração do processo de eleição dos membros da Diretoria do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, as justificativas apresentadas pelo douto autor da moção demonstram, à saciedade, a total inviabilidade de quaisquer alterações no referido processo.

Diante disso, pelos fundamentos expostos, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Moção nº 071, de 2012.

a) Olimpio Gomes - Relator

Favorável, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.
Sala das Comissões, em 11-12-2012.

a) Edson Ferrarini – Presidente

Rodrigo Moraes – José Zico Prado – Marcos Zerbini – Luis Claudio Marcolino – Isac Reis – Olimpio Gomes – Edson Ferrarini 

